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As instruções para acesso à videoconferência serão enviadas aos solicitantes
pela Secretaria Executiva do CRSNSP, por correspondência eletrônica, até 2 horas antes do
horário previsto para o início da sessão.

Nos termos do art. 24-C, §7º da Portaria GME n. 212/2020, "§ 7º. Não será
admitido destaque para julgamento presencial quando existirem medidas de restrição de
ordem pública que impeçam a realização de sessões presenciais."

d) Envio de memoriais: Para o envio de memoriais, favor utilizar-se do
formulário eletrônico disponível no sítio eletrônico do CRSNSP
https://www.gov.br/fazenda/pt-br/orgaos/orgaos-colegiados-do-me/crsnsp/servicos/envio-
memorial.

Brasília-DF, 11 de fevereiro de 2021.
LUÍZA BASILIO LAGE
Secretária-Executiva

SECRETARIA ESPECIAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CIRCULAR Nº 5, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, nos
termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e
Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 30, de 15 de dezembro de
1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994, e o contido no
Decreto nº 8.058, de 26 de julho de 2013, de acordo com o disposto nos arts. 59 a 63, e
tendo em vista o que consta do processo MDIC/Secex 52272.004363/2020-70, referente à
revisão de medida antidumping instituída pela Resolução CAMEX no 57, de 19 de junho de
2015, aplicada às importações brasileiras de tubos de borracha elastomérica, comumente
classificadas no subitem 4009.11.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM,
originárias da Alemanha, dos Emirados Árabes Unidos e da Itália, decide:

1. Tornar públicos os prazos que servirão de parâmetro para o restante da
referida revisão, alterando o cronograma divulgado por intermédio da Circular Secex nº 82,
de 10 de dezembro de 2020, publicada no D.O.U. de 11 de dezembro de 2020:

Disposição legal - Decreto
no 8.058, de 2013

Prazos Datas previstas

art.59 Encerramento da fase probatória da investigação 03/03/2021
art. 60 Encerramento da fase de manifestação sobre os dados e as

informações constantes dos autos
23/03/2021

art. 61 Divulgação da nota técnica contendo os fatos essenciais que se
encontram em análise e que serão considerados na determinação
final

22/04/2021

art. 62 Encerramento do prazo para apresentação das manifestações finais
pelas partes interessadas e Encerramento da fase de instrução do
processo

12/05/2021

art. 63 Expedição, pela SDCOM, do parecer de determinação final 01/06/2021

LUCAS FERRAZ

CIRCULAR Nº 6, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, nos
termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e
Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 30, de 15 de dezembro de
1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994, e o contido no
Decreto nº 8.058, de 26 de julho de 2013, de acordo com o disposto nos arts. 59 a 63, e
tendo em vista o que consta dos processos MDIC/Secex 52272.004057/2019-08 e SEI/ME
19972.102635/2019-08, referente à investigação de prática de dumping, de dano à
indústria doméstica e de relação causal entre esses, nas exportações para o Brasil de
cilindros para GNV, usualmente classificados no subitem 7311.00.00 da Nomenclatura
Comum do Mercosul - NCM, originários da China, decide:

1. Tornar públicos os prazos que servirão de parâmetro para o restante da
referida investigação, iniciada por intermédio da Circular Secex nº 8, de 29 de janeiro de
2020, publicada no Diário Oficial da União - DOU de 31 de janeiro de 2020, alterando o
cronograma divulgado por intermédio da Circular Secex nº 81, de 10 de dezembro de 2020,
publicada no DOU de 11 de dezembro de 2020:

Disposição legal - Decreto
nº 8.058, de 2013

Prazos Datas previstas

art.59 Encerramento da fase probatória da investigação 26 de março de 2021
art. 60 Encerramento da fase de manifestação sobre os dados e as

informações constantes dos autos
19 de abril de 2021

art. 61 Divulgação da nota técnica contendo os fatos essenciais que
se encontram em análise e que serão considerados na
determinação final

19 de maio de 2021

art. 62 Encerramento do prazo para apresentação das
manifestações finais pelas partes interessadas e
Encerramento da fase de instrução do processo

8 de junho de 2021

art. 63 Expedição, pela SDCOM, do parecer de determinação final 28 de junho de 2021

LUCAS FERRAZ

PORTARIA SECEX Nº 79, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

Altera a Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011.

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 91, I do Anexo I ao Decreto nº
9.745, de 8 de abril de 2019,

Considerando o Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, que dispõe
sobre a declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ES P I N ,

Considerando a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara
Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção
Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV), resolve:

Art. 1º A Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011, publicada no Diário
Oficial da União de 19 de julho de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 59-A. ...................................................................
.....................................................................................
II - pela União, para uso das Forças Armadas, exclusivamente de bens usados

nas missões internacionais de que o Brasil tenha feito parte; ou
III - para amparar ações voltadas à solução de Emergência em Saúde Pública de

Importância Nacional - ESPIN estabelecida em conformidade com o Decreto nº 7.616, de
17 de novembro de 2011.

§ 1º Na hipótese do inciso III, o importador deverá apresentar, no campo de
informações complementares do pedido de LI, a justificativa para a importação,
descrevendo sua necessidade para o emprego em ações voltadas à solução da ESPIN.

§ 2º A SECEX poderá consultar as autoridades de saúde pública competentes
sobre a necessidade da importação para o emprego em ações voltadas à solução da ESPIN
a fim de subsidiar a tomada de decisão acerca do licenciamento da importação a que se
refere o inciso III." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCAS FERRAZ

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO,
DESINVESTIMENTO E MERCADOS
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO

E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS

PORTARIA SEST/ME Nº 1.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

Aprova o quantitativo de pessoal próprio do Grupo
Hospitalar Conceição - GHC

O SECRETÁRIO DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS
SUBSTITUTO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E
MERCADOS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 1º do Decreto nº 3.735, de 24.1.2001, por delegação da Portaria nº
250, de 23.8.2005, e pelo Anexo I, art. 98, do Decreto nº 9.745, de 8.4.2019, resolve:

Art. 1º Fixar o limite para o quadro de pessoal próprio do Grupo Hospitalar
Conceição - GHC em 10.704 (dez mil, setecentos e quatro) vagas, conforme discriminado
no Quadro abaixo:

. QUADRO DE PESSOAL PRÓPRIO DO GHC

. TIPO Q U A N T I DA D E PRAZO

. Quadro Próprio permanente 9.204 Indeterminado

. Quadro Temporário - Demanda Emergencial Covid-19 1.500 31.12.2021

. T OT A L 10.704

Art. 2º Para fins de controle do limite do quantitativo de pessoal da empresa
pública federal são considerados:

I - os empregados efetivos admitidos por concursos público;
II - os empregados efetivos admitidos sem concurso antes de 5.10.1988;
III - os empregados que possuem cargos, empregos ou funções comissionadas;
IV - os empregados que estão cedidos ou disponibilizados para outros órgãos

ou entidades;
V - os empregados cedidos ou requeridos de outros órgãos ou entidades;
VI - os empregados anistiados com base na Lei nº 8.878, de 11.5.1994;
VII - os empregados readmitidos e reintegrados;
VIII - os empregados contratados por prazo determinado (temporários);
IX - os empregados ou servidores movimentados para compor força de trabalho

conforme disposto no art. 93, § 7º, da Lei nº 8.112/90; e
X - os empregados com contrato de trabalho interrompido ou suspenso, à

exceção dos empregados com contrato de trabalho suspenso por motivo de aposentadoria
por invalidez.

Art. 3º Compete ao GHC gerenciar seu quadro de pessoal próprio, praticando
atos de gestão para contratar ou desligar empregados, desde que seja observado o limite
estabelecido no Art. 1º, as dotações orçamentárias aprovadas para cada exercício, bem
como as demais normas legais pertinentes.

Art.. 4º Fica revogada a Portaria nº 8779, de 30.3.2020, relativa ao quantitativo
de pessoal próprio do GHC.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

THIAGO LONGO MENEZES

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO
E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
PORTARIA SPU/ME Nº 1.601, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2021

Dar publicidade ao procedimento de atualização da
Planta de Valores Genéricos para o exercício de 2021

O SECRETÁRIO DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO,
DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E MERCADOS, DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso de suas atribuições previstas no art. 102 do Anexo I do
Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e em conformidade com o disposto no art. 1º do
Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987 e art. 11-B, § 8º, da Lei 9.636, de 15 de
maio de 1998, e nos elementos que integram o Processo nº 10154.130636/2020-37,
resolve:

Art. 1º Para o exercício de 2021, a Planta de Valores Genéricos da Secretaria de
Coordenação e Governança do Patrimônio da União deverá ser atualizada com o uso de
valores provenientes de pesquisa mercadológica, podendo-se utilizar os dados fornecidos
pelos Municípios e Distrito Federal como subsídio, conforme indicado nos documentos
técnicos constantes do Processo nº 10154.130636/2020-37.

Art. 2º Nos casos não abrangidos pelas hipóteses acima, a atualização ocorrerá
pela aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA acumulado do
exercício de 2020 para a correção monetária.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

MAURO BENEDITO DE SANTANA FILHO

SUPERINTENDÊNCIA NO ESPÍRITO SANTO
PORTARIA SPU-ES/ME Nº 1.493, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II, do Art. 8°, da Portaria nº
12.746, de 30 de novembro de 2018, e de acordo com o art. 6º, do Decreto-Lei nº 2.398,
de 21 de dezembro de 1987, e com base no Anexo I, Cláusula Oitava, da Portaria nº 113,
de 12 de julho de 2017, resolve:

Art. 1o Autorizar o Município de Vitória a executar as obras de reforma dos
Quiosques 04 e 07, localizados na Orla de Camburi em Vitória/ES, em conformidade com
a revisão projetual descrita na Nota Técnica SEI nº 55496/2020/ME, constante do Processo
n.º 04947.000792/2007-78.

Art. 2° A reforma dos Quiosques 04 e 07 contribui para o ordenamento dos
usos na orla, bem como para o apoio ao desenvolvimento e turismo local.

Art. 3° Os direitos e obrigações mencionados nesta Portaria não eximem o
município de obter todos os licenciamentos, autorizações e alvarás necessários às
intervenções de que trata o art. 2º desta Portaria, bem como de observar rigorosamente
a legislação e regulamentos aplicáveis.

Parágrafo Único. A execução das obras sem as autorizações previstas neste
artigo ou a ocorrência de eventuais irregularidades durante o seu percurso, inclusive nos
aspectos relacionados à execução física ou financeira, acarretará o cancelamento desta
autorização, sem o prejuízo das ações administrativas, civis ou penais aos agentes
causadores do descumprimento.

Art. 4º As intervenções de que trata o art. 2º desta Portaria não poderão ser
executados sobre a areia da praia.
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